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Este estudo analisou o impacto dos aumentos nos valores de multas por direção de veículos sob 
influência de álcool no número de infrações e reincidências, além de determinantes da recusa 
ao teste do bafômetro. Foram examinadas 43.871 infrações registradas entre 2008 e 2020 no 
Departamento Estadual de Trânsito do Espírito Santo (Detran-ES). Os resultados foram obtidos por 
comparação entre médias das variáveis, antes e depois dos aumentos, e por regressão logística.  
Os achados evidenciaram que os aumentos de multas não reduziram as infrações, porém podem 
ter reduzido as reincidências. É possível admitir que a severidade da multa, isoladamente, pode 
não dissuadir as infrações, mas multas mais altas para reincidentes podem ser efetivas. Abordagens 
durante a madrugada e características como menor escolaridade e idade podem aumentar a recusa 
ao teste de embriaguez.
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INCREASED FINES AND DRIVER BEHAVIOR: IMPACTS ON INFRACTIONS, REPEAT 
OFFENSES AND REFUSALS TO USE THE BREATHALYZER

This study analyzed the impact of increases in fines for driving under the influence of alcohol on the 
number of infractions and recidivism, as well as determinants of refusal to take a breathalyzer test. 
43,871 infractions registered between 2008-2020 at Detran-ES were examined. The results were 
obtained by comparing the means of the variables, before and after the increases, and by logistic 
regression. The findings showed that increases in fines did not reduce infractions but may have 
reduced recidivism. Admittedly, the severity of the fine alone may not deter infractions, but higher 
fines for repeat offenders can be effective. Approaches during the early hours of the morning and 
characteristics such as lower education and age may increase the refusal to take the breathalyzer test.
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AUMENTO DE LAS MULTAS Y COMPORTAMIENTO DE LOS CONDUCTORES: 
REPERCUSIONES SOBRE LAS INFRACCIONES, LA REINCIDENCIA Y LA 
NEGATIVA A UTILIZAR EL ALCOHOLÍMETRO

Este estudio analizó el impacto del aumento de las multas por conducir bajo los efectos del alcohol 
en el número de infracciones y reincidencias, así como los factores determinantes de la negativa a 
someterse a la prueba de alcoholemia. Se examinaron 43.871 infracciones registradas entre 2008-
2020 en Detran-ES. Los resultados se obtuvieron comparando las medias de las variables, antes y 
después de los aumentos, y mediante regresión logística. Los resultados mostraron que los aumentos 
de las multas no redujeron las infracciones, pero pueden haber reducido la reincidencia. Se puede 
admitir que la severidad de la multa por sí sola puede no disuadir de cometer infracciones, pero 
multas más elevadas para los reincidentes pueden ser eficaces. Los abordajes durante las primeras 
horas de la mañana y características como un menor nivel educativo y la edad pueden aumentar 
la negativa a someterse a la prueba de alcoholemia.

Palabras clave: multas elevadas; infracciones de tráfico; reincidencia; conducción bajo los efectos 
del alcohol; prueba de alcoholemia.

JEL: H23; H39; K42.

1 INTRODUÇÃO

Em todo o mundo, o crime é preocupante, pelos danos causados tanto ao setor 
produtivo quanto ao bem-estar social (Bun et al., 2020). O crime pode assumir 
diferentes faces, mas, no que tange especificamente aos transportes terrestres, as 
violações legais de condutores causam cerca de 1,3 milhão de mortes anualmente  
(WHO, 2018). No Brasil, essas são a segunda principal causa de mortes por 
motivos externos (Santos, Oliveira e Rodrigues, 2020; Scaramussa e Sá, 2020), 
mesmo após a edição da chamada Lei Seca (Brasil, 2008). No Espírito Santo, foi 
observado um aumento de 51% no número de acidentes de trânsito e de 0,02 no 
número de óbitos por acidente a cada 1 mil habitantes (Mendonça et al., 2023). 
Para dissuadir as pessoas de cometerem crimes e, assim, serem reduzidos os danos à 
sociedade, a lei é aplicada por meio de agentes estatais que identificam e penalizam 
os infratores (Polinsky e Shavell, 2007).

Segundo Oliveira e Grotti (2020) e Guoxiang (2019), crime e infração têm 
a mesma essência e a diferença entre eles é apenas formal; ou seja, tanto o ilícito 
administrativo quanto o ilícito penal são espécies do mesmo gênero, sem distinção 
substancial entre si, exceto pela sua maior ou menor gravidade. Tavares, Mendes e 
Costa (2008) argumentam que a direção imprudente, como infração administrativa, 
é um comportamento delituoso que governos tentam prevenir com incentivos e 
com penalidades.

Na perspectiva da análise econômica do crime, Kelly (2000) afirma que o indi-
víduo comete um delito, considerando os possíveis retornos, além da probabilidade 
e da gravidade da punição. Essa abordagem, segundo Zylbersztajn e Sztajn (2005),  
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pesa prêmios e punições associados à racionalidade econômica na compreensão 
das normas jurídicas. Notadamente, se o criminoso busca ganhos com as condutas 
ilícitas, a sociedade arca com custos, incluindo despesas de aplicação da sanção 
(Polinsky e Shavell, 2007). Custos no trânsito, por exemplo, são crescentes para 
a coletividade, em especial, quanto à perda de milhões de vidas (Matsumoto et 
al., 2019; Schafer e Victor, 2000; Mierzwa, Netto e Oliveira, 2015; UN, 2020; 
Violin, 2021).

Corman e Mocan (2000) identificaram que aumentar as atividades de dissu-
asão pode reduzir o número de crimes, mas pode gerar elevação de custos para a 
sociedade. A multa seria uma forma de alcançar melhores níveis de dissuasão sem 
gerar altos custos, pois é a pena maior com o menor custo (Polinsky e Shavell, 
2007). A utilização das multas torna-se justificável pelos custos de aplicação e 
pela facilidade de implementação (Bageri, Katsoulacos e Spagnolo, 2013; Killias, 
Villettaz e Nunweiler-Hardegger, 2016).

Shavell (2004) defende que elevar a penalidade melhora a dissuasão da prática 
do crime, aumentando o custo esperado do delito. Logo, aumentar a multa pode 
atingir as condições ideais sem custos, gerando dissuasão efetiva (Garoupa, 2001).

Na literatura, a relação entre a prática de infrações e o aumento da severidade 
da pena é abordada a partir de duas perspectivas diferentes: a primeira defende 
a correlação negativa entre infrações e a gravidade da penalidade (Luca, 2014; 
Makowsky e Stratmann, 2011; Shavell, 2004; Tavares, Mendes e Costa, 2008; 
Tay, 2010; Lopes e Carvalho, 2022); e a segunda sugere pouco ou nenhum efeito 
do aumento da gravidade da pena na dissuasão do infrator (Elvik e Christensen, 
2007; Makowsky e Stratmann, 2009; Martin, 2018; Montare, 2019; Singla, 
Kirschner e Stone, 2020).

Merecem destaque as infrações por direção de veículo sob efeito de álcool 
pelo fator de risco para acidentes de trânsito (Aguilera et al., 2015). Para Scherer 
et al. (2020), o Brasil está entre os países com índices mais elevados de infrações 
dessa natureza, o que demanda estratégias para reduzir a embriaguez ao volante, 
destacando-se as barreiras de fiscalização com uso do bafômetro.

De acordo com Scherer et al. (2020), há uma lacuna no conhecimento sobre 
o comportamento dos infratores no Brasil na relação entre consumo de álcool e 
direção, especialmente quanto aos elementos que influenciam a decisão de recusar 
o teste de embriaguez. Embora a literatura consultada tenha fornecido uma visão 
sobre a relação entre multas, infrações, reincidência e comportamento do infrator no 
que envolve uso de álcool e direção, ainda há lacunas a serem exploradas. Portanto, 
é necessário realizar mais estudos para responder às seguintes questões de pesquisa: 
aumentar o valor das multas reduz infrações? A recusa ao teste de embriaguez é 
influenciada pelo horário da abordagem, pela idade e pela escolaridade do infrator?
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Para responder a essas questões, a pesquisa analisou o impacto do aumento dos 
valores das multas por direção sob influência de álcool e por recusa ao teste de verifica-
ção de consumo de bebida alcoólica, conforme estabelecido pelas leis no 12.760/2012 e  
no 13.281/2016, no número de infrações e reincidências. Além disso, também teve 
como objetivo investigar a recusa ao teste de embriaguez em relação ao horário da 
abordagem, à idade e ao nível de escolaridade dos motoristas.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Crime e dissuasão

Para Schaefer e Shikida (2009), a teoria econômica do crime busca compreender 
o comportamento criminoso como agente econômico com pretensões financeiras; 
isto é, a decisão de praticar ou não crimes passa a ser entendida como uma atividade 
econômica. A noção de responsividade e incentivos, marcante na economia, tem 
influenciado amplamente a criminologia, passando a considerar que os atores do 
modelo econômico buscam maximizar seu bem-estar pessoal (Pogarsky, Roche e 
Pickett, 2018).

Yasrebi-De Kom et al. (2022) afirmam que a dissuasão é eficaz para mitigar 
o crime. Nesse sentido, a ameaça de punição dissuade as pessoas de cometerem 
crimes, devido às possíveis consequências das medidas de prevenção e controle 
impostas pelas autoridades. Além disso, baseia-se na noção de que os indivíduos 
buscam equilíbrio entre os custos e os benefícios de seu comportamento, fazendo 
uma escolha racional sobre como agir (Chalfin e McCrary, 2017). Assim, uma 
escolha é percebida como mais cara, quando há uma alta probabilidade de punição 
severa e rápida (Apel e Nagin, 2017; Chalfin e McCrary, 2017; Tomlinson, 2016).

Segundo Polinsky e Shavell (2007), a dissuasão da prática delituosa pode ter 
maior efetividade com o uso das multas, já que os indivíduos só realizam a atividade 
ilícita, se seu ganho for superior ao valor esperado da sua imputação. No que tange 
ao bem-estar social, as multas devem ser preferíveis, pois são meras transferências 
financeiras e não apresentam custo para a sociedade como as prisões, que envol-
vem custos sociais com a manutenção dos presídios e a falta de produtividade dos 
encarceramentos (Polinsky e Shavell, 2007).

2.2 Multa e segurança viária

Violações legais são fatores comportamentais que aumentam o risco de dirigir e 
podem estar entre as principais causas para a ocorrência de acidentes de trânsito 
(Hong et al., 2019; Zhu, 2019; Wang et al., 2017; Wu e Hsu, 2021; Rezapour e 
Ksaibati, 2018). Esses comportamentos causam impacto significativo nas colisões 
mortais, aumentando essa probabilidade, à medida que a violação da lei aumenta 
(Ning, Yu e Bai, 2022).
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Segundo Luca (2014), embora as multas de trânsito sejam impopulares, elas 
podem influenciar o comportamento dos motoristas e reduzir significativamente 
o número de acidentes. Similarmente, Makowsky e Stratmann (2011) afirmam 
que o aumento no número de multas emitidas influencia o comportamento do 
condutor e reduz os acidentes com veículos e a sua gravidade. Nesse contexto, 
Davey e Freeman (2011) afirmam que a ameaça de punição é importante para a 
redução de transgressões no trânsito. Notadamente, a imposição de multas pode 
dissuadir o comportamento infrator, tendo um impacto significativo para a segu-
rança viária (Tay, 2005).

Segundo Castillo-Manzano, Castro-Nuño e Fageda (2015), sanções mais se-
veras podem ser efetivas e rápidas na redução das infrações de trânsito. Para Killias, 
Villettaz e Nunweiler-Hardegger (2016), as multas mais rigorosas podem ser uma 
opção mais viável e trazer diversos benefícios. Tavares, Mendes e Costa (2008), 
por exemplo, indicaram redução em 0,5% nas taxas mensais de acidentes e lesões a 
partir do aumento das multas em Portugal. Por sua vez, Polinsky e Shavell (2007) 
indicaram uma ampla possibilidade de aumentar as multas e reduzir o esforço de 
fiscalização e os custos de execução.

Diferentemente, Elvik e Christensen (2007) não encontraram nenhum efeito 
do aumento das multas por excesso de velocidade na Noruega entre 1995 e 2004. 
Kergoat, Delhomme e Meyer (2017), investigando a relação entre jovens moto-
ristas franceses e infrações de velocidade, sugeriram que a certeza de ser pego foi 
mais preditiva do cumprimento das regras que a gravidade. Além disso, estudos 
adicionais indicaram que fatores socioeconômicos, como o produto interno bruto 
(PIB) per capita (Kume, 2004), podem impactar negativamente as taxas de crimi-
nalidade, enquanto a densidade populacional pode ter um efeito positivo (Anjos 
Júnior, Lombardi Filho e Amaral, 2018).

Segundo Souza, Russo e Silva (2022), o Brasil adotou, em 2008, a legislação 
de tolerância zero para a combinação de bebida e direção, visando aumentar a dissu-
asão sobre o comportamento do motorista infrator. Entre as medidas, destacam-se 
penalidades com multas elevadas, suspensão mais longa de licença para dirigir e até 
prisão. A multa por embriaguez foi fixada em R$ 957,70 (Brasil, 2008).

Em 2012, o Brasil editou nova lei de tolerância zero com medidas ainda mais 
duras, que impactaram a taxa de mortalidade em acidentes de trânsito (Abreu, Souza 
e Mathias, 2018; Jomar et al., 2019; Nunes, Murta-Nascimento e Lima, 2021). 
A lei elevou a multa de embriaguez para R$ 1.915,40, permitiu que aparência e 
reações do condutor no local fossem usadas para embasar a sanção e fixou multa 
em dobro para reincidentes (Brasil, 2012). Em 2016, a multa para teste positivo 
de álcool ou para recusa ao teste sofreu nova majoração, chegando a R$ 2.934,70 
(Brasil, 2016).
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Pelo exposto, desenvolvem-se duas hipóteses que pretendemos confirmar, 
com este estudo, sobre o efeito do aumento das multas de infração sobre as in-
frações cometidas:

•	 H1a: a aplicação da Lei no 12.760/2012 reduziu o número anual de 
infrações por dirigir sob influência de álcool nos municípios; e

•	 H1b: a aplicação da Lei no 13.281/2016 reduziu o número anual de 
infrações por dirigir sob influência de álcool nos municípios.

O histórico de tráfego de um motorista, iniciado a partir da identificação da 
infração de trânsito, pode ser utilizado para entender como o comportamento ao 
dirigir afeta as consequências, especialmente acidentes de trânsito (Feng, Wang e 
Quddus, 2020). McDonald et al. (2020) concluíram que, quanto mais infrações 
de trânsito um condutor tiver, maior será o risco de se envolver em acidente, 
a partir da análise dos condutores de Victoria, na Austrália. Rezapour, Wulff e 
Ksaibati (2018) mostraram que a chance de se envolver em acidentes fatais é 48% 
maior para motoristas de caminhão com mais de uma infração, reforçando que 
mais infrações podem resultar em maior probabilidade de acidente fatal ou grave.

A identificação do histórico de infrações possibilita penalizar mais os rein-
cidentes que os primários, incentivando o comportamento dentro da lei, já que 
uma violação implicaria pena mais severa para as futuras, dissuadindo o infrator 
(Polinsky e Shavell, 2007).

Na visão de Paternoster e Bachman (2012), a multa cumpre mais um papel 
de dissuasão específica, pois, diferentemente da dissuasão geral, que objetiva de-
sestimular todos quanto à prática ilegal, teria como alvo desencorajar indivíduos 
já condenados por infrações de cometer as mesmas violações, por meio da ameaça 
de uma nova sanção.

Assim, torna-se relevante verificar se uma multa mais rigorosa é capaz de 
reduzir a reincidência, o que será feito neste estudo por meio da verificação das 
hipóteses a seguir.

•	 H2a: a aplicação da Lei no 12.760/2012 reduziu a reincidência anual de 
infrações por dirigir sob influência de álcool nos municípios.

•	 H2b: a aplicação da Lei no 13.281/2016 reduziu a reincidência anual de 
infrações por dirigir sob influência de álcool nos municípios.

2.3 Comportamento do infrator

A direção de risco, especialmente sob influência de álcool, representa danos sig-
nificativos para a saúde e para a segurança pública, levando governos a editar leis 
que permitam às autoridades policiais identificar os infratores e aplicar as sanções 
(Ogundipe e Weiss, 2009).
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Entre as estratégias de fiscalização, Scherer et al. (2020) destacam que o uso do 
bafômetro teve um efeito significativo, levando à redução de colisões em cerca de 20%.  
Ressalta-se que, caso o resultado de bafômetro seja acima de 0,3 miligrama de álcool 
por litro de ar alveolar, o condutor responde também por crime e pode sofrer pena 
de até três anos de prisão (Ponce et al., 2018).

A recusa ao teste também é prevista como infração punível com multa e 
suspensão de licença para dirigir, porém essa alternativa passa aos infratores a per-
cepção de pena mais branda (Scherer et al., 2020). Segundo Ponce et al. (2018) e 
Ogundipe e Weiss (2009), a recusa ao teste de bafômetro passou a ser uma forma 
de “burla” à legislação, para evitar a autoincriminação. Nesse contexto, Aguilera 
et al. (2015) observaram, em seu estudo, que 54% dos entrevistados apresentaram 
esse comportamento.

Na visão de Scherer et al. (2020), há uma carência de conhecimento sobre o 
comportamento do infrator, especialmente relacionado aos vínculos entre consumo 
de álcool e direção – por exemplo, quais fatores influenciam a decisão da recusa 
ao teste. No estudo, os autores indicam que os infratores que recusaram o teste 
tinham em média 32 anos, e 65,2% deles tinham menos de 12 anos de escolaridade.

Sweeten, Piquero e Steinberg (2013) identificaram que a idade influencia 
no comportamento da prática delituosa, correlação que pode ser explicada pelas 
mudanças que ocorrem na adolescência e no início da idade adulta. De acordo 
com Bennett, Farrington e Huesmann (2005), a maioria dos delitos é cometida 
por homens, pois as mulheres tendem a ter habilidades sociais e emocionais mais 
desenvolvidas, o que as torna menos propensas a cometer crimes. Nesse contexto, 
Aguiar (2012) ressalta que o álcool tende a apresentar forte correlação com crimes 
de trânsito entre solteiros. Para Lochner (2020), o aumento no nível educacional 
está relacionado à redução da maioria dos crimes.

Forward (2006) descobriu que a experiência em direção pode estar positiva-
mente ligada à prática de infrações entre motoristas na Suécia, especialmente os que 
se consideram superiores aos outros e têm altos níveis de controle na condução de  
veículos. Isso sugere que, embora a experiência possa estar ligada às habilidades  
de direção, motoristas mais experientes podem estar menos preocupados com a segurança.

Poulter et al. (2008) afirmaram que as violações na condução de veículos, por 
motoristas profissionais, foram significativas para o envolvimento em acidentes, 
considerando-se a maior quilometragem anual percorrida, além de outras variáveis 
demográficas. Zhang et al. (2016) descobriram que um programa de treinamento 
de motoristas pode aumentar as habilidades de antecipação de riscos de direção e 
reduzir as infrações, levando a uma redução de 24,6% na taxa de acidentes.

Ademais, pelo exposto anteriormente, levantam-se ainda as hipóteses da 
pesquisa, especificadas a seguir. 
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•	 H3: a abordagem realizada durante a madrugada aumenta a probabilidade 
de recusa do infrator em se submeter aos testes de embriaguez. 

•	 H4: quanto maior a idade, menor a probabilidade de o infrator se sub-
meter aos testes de embriaguez.

•	 H5: quanto maior o nível de escolaridade, menor a probabilidade de o 
infrator se submeter aos testes de embriaguez.

3 METODOLOGIA

3.1 População e amostra

A pesquisa utilizou dados de infrações de trânsito por dirigir sob a influência de 
álcool ou de qualquer outra substância psicoativa que determine dependência, 
bem como de infrações pela recusa a se submeter a teste, a exame clínico, a perícia 
ou a outro procedimento que permita certificar influência de álcool ou de outra 
substância psicoativa. Para a pesquisa, ambas as infrações têm a mesma natureza, 
já que apresentam o mesmo objetivo quanto à dissuasão e o mesmo valor de multa 
pela prática da infração. Os infratores alvos da pesquisa foram motoristas registrados 
na base de dados do Departamento de Trânsito do Espírito Santo (Detran-ES).

Complementarmente, foram usados dados de perfil dos infratores habilitados, 
assim como os valores das multas correspondentes a cada infração, obtidos junto 
ao Detran-ES. Cumpre salientar que o Detran é um órgão executivo de trânsito 
estadual competente para formar e expedir licença para condutores, registrar, em-
placar e licenciar veículos, realizar a fiscalização de trânsito, adotar as penalidades 
por infrações e coletar dados estatísticos, no âmbito da sua circunscrição (Brasil, 
1997). Por fim, dados socioeconômicos dos municípios onde ocorreram infra-
ções foram obtidos a partir de informações do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) e do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), 
um indicador criado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep).

O levantamento inicial compreendeu uma base de dados com 47.300 infrações 
de alcoolemia e de recusa ao teste de bafômetro. Após o tratamento dos dados, 
foram excluídos 3.429 itens, correspondentes a infratores não habilitados, àqueles 
com erros na data de nascimento e às infrações cometidas fora do Espírito Santo, 
resultando na base final de 43.871 infrações cometidas por 38.368 condutores nos 
78 municípios do estado entre 2008 e 2020.

Para verificar o efeito do aumento das multas no número de infrações e na 
reincidência, os dados foram agregados por município e por ano, por meio das somas 
das infrações, das somas das reincidências e das médias das demais variáveis, o que 
resultou numa base amostral de 878 observações. Para análise do comportamento 



209Aumento de valor de multa e comportamento de condutores

de recusa ao teste de embriaguez, foram utilizados os dados por condutor e por ano 
da base amostral de 43.871 observações.

Os dados estão organizados na forma de amostras em painel, haja vista que 
as informações das unidades amostrais estão dispostas em diferentes períodos. 
Trata-se de painéis desbalanceados, pois não há observações para todos os anos do 
período nem observações do tipo curto, uma vez que o número de períodos no 
tempo é menor que o número de observações na amostra.

3.2 Teste de média

Inicialmente, buscou-se explicar o impacto dos aumentos dos valores das multas nas 
infrações e nas reincidências. Para tanto, duas variáveis independentes (dummies) 
foram criadas, objetivando avaliar o impacto dos aumentos dos valores das multas 
por embriaguez, instituídos pela Lei no 12.760/2012, variável Lei 2012, e pela Lei 
no 13.281/2016, variável Lei 2016, sendo o sinal igual a 1 para os períodos após 
cada lei e sinal igual a 0 para os períodos anteriores a elas. As variáveis dependentes 
foram: infrações, número médio de infrações cometidas por ano e por município, 
em unidades; e reincidências, número médio das reincidências em infrações por ano 
e por município, em unidades. Além disso, foram consideradas variáveis de controle 
relacionadas ao perfil do infrator e informações socioeconômicas dos municípios.

Foram realizados testes para comparação das diferenças entre médias, visando 
verificar se há influência das variáveis explicativas Lei 2012 e Lei 2016 nas variáveis 
explicadas infrações e reincidências. A técnica usada foi o teste t de Student, que 
pressupõe que a distribuição da variável resposta seja aproximadamente normal e 
que o desvio-padrão seja o mesmo em cada grupo a ser comparado, sendo essa su-
posição verificada. Esse teste verifica a igualdade de desvios-padrão entre as variáveis, 
primeiramente, testando se o desvio-padrão da variável é diferente e, em seguida, 
testando se os grupos definidos têm o mesmo desvio-padrão (Mishra et al. 2019).

Foi utilizado o teste t, adequado para comparar as médias de dois grupos, 
com o propósito de avaliar se a diferença média das observações é estatisticamente 
igual a zero ou não, e concluir, com base nele, se há evidências estatísticas de que 
os aumentos dos valores nas leis foram capazes de reduzir as infrações (Kim, 2015).

3.3 Modelo probabilístico

Nesse modelo, busca-se investigar se a recusa ao teste de embriaguez por parte 
do infrator, a variável dependente binária, pode ser explicada pela abordagem de 
trânsito ocorrida durante a madrugada, pela idade e pelo nível de escolaridade do 
condutor, variáveis independentes e dicotômicas. Além disso, busca-se verificar a 
influência de outras variáveis independentes de controle relativas a características 
pessoais do condutor.
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Para estimar essas hipóteses, foi adotada a equação a seguir.

A especificação busca avaliar a probabilidade de o infrator i se recusar ao teste 
de embriaguez no período t, cuja variável dependente recusa ao teste é uma dummy 
que assume 1 para recusa ao teste e 0 para o contrário; 𝐶𝑜𝑛𝑡𝑟𝑜𝑙𝑒𝑠𝑘𝑖𝑡 representa as 
variáveis de controle descritas no quadro 1; e 𝜉𝑖𝑡, os termos de erros.

A equação expressa os efeitos da variável independente madrugada, dummy 
que informa o período da abordagem, assumindo 1 para madrugada e 0 para os 
demais períodos do dia; da variável independente idade do condutor (em quanti-
dade de anos); e da variável independente escolaridade, dummy que assume 1 para 
até nível médio e 0 caso contrário, sobre a probabilidade de recusa ao teste de 
embriaguez pelo infrator.

Como a variável dependente recusa ao teste é binária, foi utilizada regressão 
logística – a melhor técnica para modelos com variáveis dependentes dicotômicas 
(Fernandes et al., 2020). Ela possibilita estimar a chance de um resultado específico 
ocorrer, a partir de um conjunto de variáveis independentes, numéricas e/ou cate-

góricas (Klieštik, Kočišová e Mišanková, 2015). A expressão  

representa a função logit (𝐿), transformação logarítmica da razão de chance
 

, 
em que 𝑃 representa a probabilidade de um evento binário ocorrer, 1−𝑃 representa a 
probabilidade de não ocorrer e β0 + βx é uma combinação das variáveis explicativas  
multiplicadas pelos seus respectivos coeficientes β (Gujarati e Porter, 2011). A seguir, 
descrevem-se as variáveis no quadro 1.

QUADRO 1
Descrição das variáveis

Tipo Variável Descrição Sinal esperado Fonte Referência

Dependente Infrações
Média de infrações por ano e 
por município, em unidades

Detran-ES

Dependente Reincidências
Média das reincidências por ano 
e por município

Detran-ES

Dependente Recusa ao teste
Dummy: 1 para recusa ao 
teste de embriaguez e 0 caso 
contrário

Detran-ES

Independente Lei 2012
Dummy: 1 para o período após 
a Lei no 12.760/2012 e 0 antes 
da lei

Negativo Detran-ES
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Tipo Variável Descrição Sinal esperado Fonte Referência

Independente Lei 2016
Dummy: 1 para o período após 
a Lei no 13.281/2016 e 0 antes 
da lei

Negativo Detran-ES

Independente Valor de multas
Soma dos valores das infrações, 
por ano e por município

Negativo Detran-ES

Independente
Média tempo 
habilitação

Tempo médio de habilitação, 
por ano e por município

Positivo Detran-ES Forward (2006)

Independente
Média atividade 
remunerada

Média de condutores que exer-
cem atividade remunerada

Positivo Detran-ES Poulter et al. (2008)

Independente
Média curso 
especializado

Média de condutores que têm 
curso especializado

Negativo Detran-ES Zhang et al. (2016)

Independente Média sexo
Média de condutores homens, 
por ano e por município

Positivo Detran-ES
Bennett, Farrington e 
Huesmann (2005)

Independente Média idade
Média das idades, por ano e por 
município, em anos

Negativo Detran-ES
Sweeten, Piquero e 
Steinberg (2013)

Independente
Média estado 
civil

Média dos condutores casados, 
por ano e por município

Negativo Detran-ES Aguiar (2012)

Independente
Média  
escolaridade

Média com até nível médio, por 
ano e por município

Positivo Detran-ES Lochner (2020)

Independente Média população
Média da população estimada 
de cada município, por ano

Positivo IBGE
Anjos Júnior, Lom-
bardi Filho e Amaral 
(2018)

Independente Média densidade
Média das densidades demo-
gráficas do município

Positivo IBGE
Anjos Júnior, Lom-
bardi Filho e Amaral 
(2018)

Independente Média Ideb
Média de Ideb de cada municí-
pio, por ano

Negativo Inep Lochner (2020)

Independente Média PIB
Média dos indicadores PIB per 
capita, por município e por ano

Positivo IBGE Kume (2004)

Independente Madrugada
Dummy: 1 para abordagem na 
madrugada e 0 para as demais

Positivo Detran-ES

Independente Idade Idade do condutor em anos Negativo Detran-ES
Sweeten, Piquero e 
Steinberg (2013)

Independente Escolaridade
Dummy: 1 para até nível médio 
e 0 caso contrário

Positivo Detran-ES Lochner (2020)

Independente
Atividade  
remunerada

Dummy: 1 para exerce atividade 
remunerada e 0 para não exerce

Negativo Detran-ES Poulter et al. (2008)

Independente
Curso  
especializado

Dummy: 1, se tem curso espe-
cializado, e 0 para não tem

Negativo Detran-ES Zhang et al. (2016)

Independente
Tempo de 
habilitação

Tempo de habilitação em anos Positivo Detran-ES Forward (2006)

Independente Sexo
Dummy do sexo do condutor: 1 
para homem e 0 caso contrário

Positivo Detran-ES
Bennett, Farrington e 
Huesmann (2005)

Independente Estado civil
Dummy do estado civil: 1 para 
casado e 0 caso contrário

Negativo Detran-ES

Elaboração dos autores.
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

4.1 Resultados dos modelos de médias

4.1.1 Estatística descritiva

Quanto ao primeiro modelo, inicialmente, objetivou-se promover a organização, a 
síntese e a representação da grande quantidade de valores individuais dos dados ob-
servados, para compreender o fenômeno em questão. Com base nos procedimentos 
metodológicos adotados e nos dados coletados, a tabela 1 apresenta as estatísticas 
descritivas, com o número de observações, média, desvio-padrão, mínimo, quartis e 
máximo das variáveis avaliadas nos modelos, para estimar o impacto sobre o come-
timento de infrações, proporcionando uma visão global da variação desses valores.

TABELA 1
Estatística descritiva do modelo de comparação de médias

Variável No Média CV Mínimo 1o quartil Média 3o quartil Máximo

Infrações 878 49,97 186,21 1,00 3,00 7,00 17,00 2.341,00

Reincidências 878 2,83 14,52 0,00 0,00 0,00 1,00 252,00

Lei 2012 878 0,63 0,48 0,00 0,00 1,00 1,00 1,00

Lei 2016 878 0,30 0,46 0,00 0,00 0,00 1,00 1,00

Valor de multas (R$) 878 93.715,89 355.978,90 957,70 3.830,80 11.492,40 34.477,20 4.536.069,00

Média tempo 
habilitação

878 14,41 6,60 0,05 10,88 13,95 16,82 45,27

Média atividade 
remunerada

878 0,29 0,25 0,00 0,10 0,27 0,39 1,00

Média curso espe-
cializado

878 0,07 0,14 0,00 0,00 0,00 0,09 1,00

Média sexo 878 0,97 0,10 0,00 0,96 1,00 1,00 1,00

Média idade 878 47,47 7,78 23,00 43,03 47,00 51,50 89,00

Média estado civil 878 0,43 0,27 0,00 0,29 0,40 0,55 1,00

Média escolaridade 878 0,90 0,16 0,00 0,85 1,00 1,00 1,00

Média população 878 54.182,27 97.101,47 4.338,00 12.479,00 21.673,50 33.986,00 527.240,00

Média densidade 878 173,51 521,15 10,03 30,12 45,23 66,10 3.766,92

Média Ideb 878 4,39 0,57 2,40 4,00 4,35 4,80 6,10

Média PIB (R$) 878 27.420,47 48.174,45 5.649,86 12.970,23 16.304,05 22.498,58 640.397,60

Elaboração dos autores.
Obs: CV – coeficiente de variação (desvio-padrão/média).

Conforme apresentado na tabela 1, é possível observar que, nos municípios, 
foram cometidas, em média, 49,97 infrações de alcoolemia, sendo o maior número 
de infrações em um município igual a 2.341, do total de 43.871 de todo o período 
entre 2008 e 2020. O número de reincidentes é, em média, 2,83 por município; 
e a cidade com a maior quantidade teve 252 recidivos. A maior concentração das 
infrações cometidas nos municípios, 63%, foi verificada no período após a entrada 
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em vigor da Lei no 12.760/2012. Por seu turno, em relação à Lei no 13.281/2016, 
30% das infrações aconteceram após sua implementação. Quanto aos valores 
somados das infrações, em média, cada município gerou uma expectativa de arre-
cadação de R$ 93.715,89, sendo a maior arrecadação prevista para um município 
na casa dos R$ 4.536.069,00.

Quanto às variáveis de controle, é possível verificar que a idade média dos 
condutores nos municípios, ao cometerem as infrações, foi de aproximadamente 
47 anos, variando a média de idade mínima de 23 anos até a média de idade má-
xima de 89 anos nos municípios. Quanto ao tempo de habilitação, os condutores 
cometeram as infrações, em média, com 14 anos de habilitação.

Entre os condutores que cometeram infrações de alcoolemia nos municí-
pios, observou-se que a maioria, correspondendo à média de 97%, era do gênero 
masculino. Em relação ao estado civil, 43%, em média, eram casados, para cada 
município observado. No que tange ao nível de escolaridade, em média, 90% 
tinham, no máximo, o ensino médio completo. Entre aqueles com a Carteira Na-
cional de Habilitação (CNH), 29%, em média, tinham a inscrição “exerce atividade 
remunerada”. Apenas 7%, em média, realizaram pelo menos um dos cinco cursos 
especializados previstos no Código de Trânsito Brasileiro (CTB).

Os municípios observados tinham, em média, 54.182,27 habitantes, com 
densidade demográfica média de 173,51 hab./km2. A média de índice Ideb dos 
municípios foi de 4,39, enquanto o PIB per capita médio ficou em R$ 27.420,47.

4.1.2 Comparação de médias

Para verificar o impacto dos aumentos trazidos pela Lei no 12.760/2012 (Lei 
2012) e pela Lei no 13.281/2016 (Lei 2016) sobre o número de infrações nos 
municípios (variável infrações) e sobre o número de reincidentes em infrações 
nos municípios (variável reincidências) as variâncias foram testadas antes de 
que se realizasse o teste de média. Com os valores de p iguais a 0,0, o teste t 
de Student indicou haver diferenças estatisticamente significativas, com 1% de  
significância nos números médios de infrações e de reincidentes para os perí-
odos antes e depois de cada lei.

O teste t pareado foi utilizado para avaliar as diferenças nas medições realizadas 
no mesmo grupo de municípios de ocorrência das infrações e das reincidências, 
antes e depois dos aumentos trazidos pelas leis de 2012 e de 2016.

Os grupos de comparação informam os momentos antes e depois dos 
aumentos de multa fixados pelas leis, de um total de 878 observações. São eles: 
Lei 2012, que é dummy que assume 1 para o período após a Lei no 12.760/2012 
(554 observações) e 0 para o anterior (324 observações); e Lei 2016, que é dummy 
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que assume 1 para o período após a Lei no 13.281/2016 (265 observações) e 0 
para o anterior (613 observações), conforme descrito na tabela 2.

TABELA 2
Comparação de médias

Lei 2012 Lei 2016

Diferença p-valor Diferença p-valor

Infrações -17,5814 0,1266 -1,6302 0,0507

Reincidências 23,3289 0,0197 2,0778 0,0040

Elaboração dos autores.

Quanto aos efeitos do aumento da multa trazidos pela Lei no 12.760/2012 
em relação ao número de infrações cometidas, variável infrações, com valor-p de 
0,1266 maior que o nível de significância de 0,05, a diferença entre as médias não 
é estatisticamente significativa e não se deve rejeitar a hipótese nula. Portanto, 
não há evidências suficientes para concluir que a diferença média entre as obser-
vações pareadas é estatisticamente significativa, o que indica não haver diferença 
significativa antes e depois da lei, ou seja, não há evidências para concluir que o 
aumento de multa da nova lei diminuiu o cometimento de infrações. Com valor-p  
de 0,0507, a conclusão se aplica ao caso da Lei no 13.281/2016, para a qual, 
igualmente, não há evidências de que o aumento de multa que ela implementou 
diminuiu as infrações.

Com base nos resultados apresentados, não é possível afirmar que a Lei 
no 12.760/2012 reduziu o número de infrações nos municípios. Por sua vez, a 
Lei no 13.281/2016 apresenta diferença entre as médias significativas a 10% de 
significância, indicando que existe diferença no número de infrações verificado 
nos municípios, antes e depois da implementação da referida lei.

Quanto à reincidência, a implementação da Lei no 12.760/2012 apresenta 
uma diferença entre as médias estatisticamente significativas a 5% de significância, 
indicando que houve alteração no número verificado de reincidências nos mu-
nicípios antes e depois da lei. Igualmente, a Lei no 13.281/2016 apresenta uma 
diferença entre as médias, indicando que houve alteração no número verificado 
de reincidências nos municípios, antes e depois da lei, porém estatisticamente 
significativa a 1% de significância.

4.2 Resultados do modelo probabilístico

4.2.1 Estatística descritiva

A tabela 3 apresenta as estatísticas descritivas das variáveis explicativas e de controle 
para a amostra completa de 43.871 observações.
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TABELA 3
Estatística descritiva do modelo probabilístico

Variável No Média CV Mínimo 1o quartil Média 3o quartil Máximo

Recusa ao teste 43.871 0,3532 0,4780 0 0 0 1 1

Madrugada 43.871 0,4870 0,4998 0 0 0 1 1

Idade 43.871 44,9073 11,7609 21 36 43 53 94

Escolaridade 43.871 0,6984 0,4590 0 0 1 1 1

Atividade remunerada 43.871 0,2765 0,4473 0 0 0 1 1

Curso especializado 43.871 0,0539 0,2257 0 0 0 0 1

Tempo de habilitação 43.871 13,7529 10,5057 0,0027 5,5836 10,8767 19,2521 67,1836

Sexo 43.871 0,9267 0,2606 0 1 1 1 1

Estado civil 43.871 0,3547 0,4784 0 0 0 1 1

Elaboração dos autores.

Conforme pode ser notado na tabela 3, em média, em 35,32% das infrações, 
houve recusa do condutor em se submeter ao teste de embriaguez. Quanto ao 
período da abordagem que resultou nas infrações, em média, 48,7% delas ocor-
reram na madrugada.

Quanto às variáveis de controle, é possível verificar que a idade média 
dos condutores que cometeram as infrações era de aproximadamente 45 anos.  
A maioria dos condutores eram homens – em média, 92,67%. Os condutores 
casados cometeram, em média, 35,47% das infrações. A maioria – em média, 
69,84% – dos infratores tinham escolaridade até o ensino médio.

Entre os condutores que cometeram infrações de alcoolemia, observa-se que, 
no momento da infração, o tempo médio de experiência como habilitados era de 
aproximadamente 14 anos. Cerca de 27,65% dos infratores tinham, na CNH, a 
autorização para exercer atividade remunerada com o veículo. Apenas 5,39%, em 
média, tinham, pelo menos, um dos cursos especializados exigidos para trabalhar 
como motorista de ônibus, de veículos de emergência, de transporte de escolares, 
de transporte de produtos perigosos ou de cargas indivisíveis.

4.2.2 Análise de correlação

A análise da matriz de correlação de Pearson revelou associações significativas entre 
as variáveis em estudo. A variável abordagem na madrugada mostrou correlação 
positiva com a variável recusa ao teste de embriaguez, enquanto as variáveis idade e 
escolaridade apresentaram correlações negativas, todas com valor-p igual a 0,0000 
e significância de 1%.
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Em relação às variáveis de controle, como exercer atividade remunerada, ter 
curso especializado, sexo e estado civil, todas apresentaram correlações negativas 
significativas com a variável recusa ao teste, também com valor-p igual a 0,0000 e 
nível de significância de 1%. Entretanto, a variável tempo de habilitação do infrator 
não apresentou significância estatística na correlação com a variável recusa ao teste, 
com valor-p = 0,7277.

4.2.3 Resultados da regressão

Foi realizada regressão logística, para examinar o impacto do período de abordagem 
na madrugada, da idade e do nível de escolaridade na probabilidade de recusa do 
infrator em se submeter ao teste de embriaguez. Os resultados são apresentados 
na tabela 4.

TABELA 4
Resultados da regressão logit

Recusa ao teste Coeficiente Razão de possibilidades p-valor

Madrugada 1,1239 3,0768 0,000 

Idade -0,0323 0,9682 0,000 

Escolaridade -0,8794 0,4150 0,000 

Atividade remunerada 0,0727 1,0754 0,053 

Curso especializado -0,2671 0,7656 0,000 

Tempo de habilitação 0,0256 1,0260 0,000 

Sexo -0,2596 0,7714 0,000 

Estado civil -0,0204 0,9798 0,563 

Constante 3,0252 20,5979 0,000 

Número de observações = 27.083 Prob > chi2 = 0,0000

Wald chi2(14) = 2822,54 Pseudo R2 = 0,3352

Elaboração dos autores.

Para avaliar a significância conjunta das variáveis independentes no modelo 
de regressão logística, foi realizado o teste de Wald. Obteve-se estatística de teste 
qui-quadrado no valor de 2822,54, com catorze graus de liberdade e p-valor de 
0,0000. Esses resultados fornecem evidências estatísticas para rejeitar a hipótese 
nula de que todos os coeficientes das variáveis independentes sejam iguais a zero. 
Isso sugere que, pelo menos, uma das variáveis independentes é estatisticamente 
significativa na explicação da variável dependente recusa ao teste.

Os resultados da tabela 4 indicam que a abordagem na madrugada está 
relacionada positivamente com a recusa ao teste de embriaguez, com coeficiente 
significativo a 1%. A abordagem na madrugada aumenta em 3,08 vezes a chance 
de um infrator se recusar ao teste. Portanto, não é possível rejeitar a hipótese H3, 



217Aumento de valor de multa e comportamento de condutores

de que a abordagem durante a madrugada aumenta a probabilidade de recusa do 
infrator em se submeter aos testes de embriaguez.

As variáveis independentes idade do condutor e escolaridade estão relacionadas 
negativamente com a probabilidade de recusa ao teste de embriaguez pelo infra-
tor, significativo a 1%. Cada aumento de 1 ano na idade diminui em 0,97 vez a 
chance de um infrator se recusar ao teste. Se o infrator tiver até o ensino médio, 
diminui em 0,42 vez a chance de um infrator se recusar ao teste de embriaguez. 
Portanto, não é possível rejeitar as hipóteses H4 e H5, de que, quanto maior a 
idade e quanto maior o nível de escolaridade, respectivamente, igualmente menor 
é a probabilidade de o infrator se submeter aos testes de embriaguez.

Quanto às variáveis de controle, verificou-se que curso especializado e sexo estão 
relacionadas negativamente com a recusa ao teste de embriaguez, significativas a 
1%. Por seu turno, a variável tempo de habilitação está relacionada positivamente 
com a probabilidade de recusa ao teste de embriaguez pelo infrator, com coeficiente 
significativo a 1%. A variável exerce atividade remunerada e a variável estado civil 
não apresentam relação significativa com a probabilidade de recusa ao teste de 
embriaguez pelo infrator.

4.3 Discussão de resultados

Os resultados indicam que, na hipótese H1a, o número médio de infrações 
cometidas por município não sofreu alterações com a implementação da Lei  
no 12.760/2012. Na hipótese H1b, o número médio de infrações cometidas por 
município apresentou relação significante a 10% de significância com o aumento 
da multa fixado pela Lei no 13.281/2016. A relação se mostrou negativa, indicando 
uma média maior de infrações após a implantação da lei. 

Esses resultados se alinham com o trabalho de Kergoat, Delhomme e Meyer 
(2017), que indicou, para infrações de trânsito, a gravidade da pena pouco pre-
ditiva do cumprimento das regras, quando comparada, por exemplo, à certeza de 
ser pego. Também se perfilam com a conclusão de DeNicola et al. (2016), de que 
sanções severas, por si sós, não são suficientes para a dissuasão. A explicação para 
esses resultados pode estar baseada na necessidade de uma estratégia mais abrangente 
para dissuasão eficaz, como a melhoria dos sistemas rodoviários, a educação no 
trânsito e a aplicação mais consistente da fiscalização de trânsito e das penalidades 
(DeNicola et al., 2016).

Na hipótese H2a, o número médio de reincidências em infrações cometidas 
por município apresentou relação significante a 5% de significância com o au-
mento da multa fixado pela Lei no 12.760/2012. Por sua vez, na hipótese H2b, o 
número médio de reincidências em infrações cometidas por município apresentou 
relação significante a 1% de significância com o aumento da multa fixado pela 
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Lei no 13.281/2016. Ambas as relações se mostraram positivas, indicando uma 
média menor de reincidências após a implantação da lei.

Os resultados corroboram o estudo de Hössinger e Berger (2012), os quais 
pesquisaram 438 condutores na Áustria que excederam o limite de velocidade, e 
apontaram a ideia de que um aumento de 8,3 vezes no valor da multa poderia 
desestimular 59% dos infratores de reincidirem na infração. Portanto, a interven-
ção de penalidades mais severas pode desencorajar infratores de se envolverem em 
comportamentos de repetição da infração.

A hipótese H3 apontou o fato de que a abordagem ser realizada no período 
da madrugada influencia positivamente a probabilidade de o infrator se recusar 
ao teste de embriaguez, hipótese suportada com coeficiente significativo a 1% 
(p-valor = 0,0000).

Os achados coadunam-se com o estudo conduzido por Domínguez e Asahi 
(2023), segundo o qual, a luz ambiente exerce influência significativa na atividade 
criminosa, verificando-se que, durante a transição para o horário de verão, o qual 
resulta em uma hora a mais de luz solar, houve uma redução de 30% nos casos de 
roubo.

A hipótese H4 indicou que a idade do condutor influencia negativamente a 
probabilidade de o infrator se recusar ao teste de embriaguez, hipótese sustentada 
com coeficiente significativo a 1% (p-valor = 0,0000).

A inferência reforça o estudo de Sweeten, Piquero e Steinberg (2013), que 
investigou a relação entre a idade e o comportamento criminoso na adolescência e 
no início da idade adulta, concluindo que a idade é um dos correlatos mais robustos 
do comportamento criminoso. A pesquisa foi realizada com mais de 1.300 jovens 
infratores graves, acompanhados por um período médio de sete anos, da entrevista 
inicial aos 16,5 anos. Os resultados indicaram que múltiplas mudanças coocorren-
tes no desenvolvimento explicam, em grande parte, a relação entre idade e crime.

A hipótese H5 sugeriu que o nível de escolaridade do condutor influencia 
negativamente a probabilidade de o infrator se recusar ao teste de embriaguez, 
hipótese sustentada com coeficiente significativo a 1% (p-valor = 0,0000).

Isso reforça o estudo de Asante e Bartha (2022) sobre o efeito do ensino 
médio na taxa de criminalidade em países da África Subsaariana, utilizando dados 
de painel de nível macro a macro entre 2003 e 2018. Os autores encontraram que 
o aumento na matrícula tem impacto negativo significativo na taxa relacionada a 
crimes contra a propriedade, sugerindo que intervenções que promovem o acesso 
à educação podem melhorar as estruturas sociais e reduzir o roubo. A pesquisa 
destaca a externalidade positiva da educação na prevenção do crime, fornecendo 
importantes informações para políticas públicas nas áreas de segurança e educação.
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Conforme Lochner (2020), há uma associação entre o aumento do nível 
educacional e a diminuição de crimes, tanto os violentos quanto os patrimoniais. 
Hjalmarsson e Lochner (2012) defendem que políticas para incentivar a educação, 
em grupos com maior risco de envolvimento com o crime, podem resultar em 
maiores benefícios na redução da criminalidade.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesta pesquisa, buscou-se analisar o efeito do aumento das multas por dirigir sob 
influência de álcool, instituídos pela Lei no 12.760/2012 e pela Lei no 13.281/2016, 
nas infrações e na reincidência. Além disso, investigou-se o comportamento dos 
infratores que se recusaram a realizar o teste de embriaguez, considerando-se o 
horário da abordagem, especialmente a madrugada, e características individuais, 
como idade e nível de escolaridade.

Os resultados indicam que o nível de escolaridade e a idade exercem efeito 
negativo sobre a recusa ao teste de embriaguez, reduzindo a sua probabilidade. 
Por seu turno, a abordagem, quando feita na madrugada, tem efeito positivo, 
aumentando a chance desse comportamento.

Quanto à elevação das multas, os achados indicaram que a Lei no 12.760/2012 
não apresentou impacto no número médio de infrações cometidas por município 
e que a Lei no 13.281/2016, embora tenha tido efeito, este se deu no sentido po-
sitivo, fazendo aumentar as infrações. Ainda, os achados evidenciaram que tanto a 
Lei no 12.760/2012 quanto a Lei no 13.281/2016 apresentaram impacto negativo 
e reduziram a reincidência média por município.

Conclui-se que as multas mais elevadas para os reincidentes se mostraram 
eficazes e podem ser ampliadas, a partir da análise econômica do crime, pela fa-
cilidade de implementação e pelo seu baixo custo, demonstrando-se ser benéfica 
à segurança viária.

Entretanto, conclui-se que a elevação da pena de multa com o objetivo de 
reduzir infrações, isoladamente, pode não alcançar seu objetivo como política  
de dissuasão do comportamento infrator. Assim, sugere-se que novos estudos consi-
derem variáveis com potencial para impactar o comportamento infrator, tais como: a 
percepção de que as  autoridades de trânsito estejam aplicando a lei, com as barreiras 
de fiscalização, que podem impactar o infrator pelo medo de ser pego; a celeridade 
dos processos de penalização, que pode influenciar o comportamento do infrator 
pelo receio de, sendo pego, rapidamente pagar o preço pela transgressão; e, ainda, os 
efeitos das campanhas de conscientização e de educação do condutor.

Quanto ao comportamento de recusa ao teste de embriaguez, conclui-se que o 
condutor pode estar mais propenso a adotá-lo nos períodos da madrugada e que os 
infratores mais jovens e menos escolarizados podem estar mais tendentes a tal atitude.  
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Para estudos futuros, propõem-se outras variáveis relacionadas a características 
pessoais do condutor que podem impactar o comportamento, como gênero, ren-
da, estado civil, entre outras, além de variáveis relacionadas ao ambiente, como 
condições da via, grau de urbanização do local, entre outras.

Esta pesquisa contribui teoricamente com uma abordagem que amplia a 
investigação dos determinantes da dissuasão, como a severidade da pena, além de 
destacar a importância da investigação do comportamento infrator na sua totalidade, 
o que pode ser fundamental para o sucesso das técnicas de despersuasão da infração.

Como contribuição prática, os achados desta pesquisa podem auxiliar legisladores 
e gestores públicos responsáveis por tomar decisões normativas e implementar ações 
para dissuasão de comportamentos infratores, seja no trânsito ou em outras áreas. 
Também contribuem com o alerta para cautela na aplicação da severidade das multas 
como política para reduzir infrações, uma vez que sua eficácia não foi confirmada. 
Contudo, os resultados reforçam os benefícios do uso das multas mais elevadas para 
coibir a reincidência de infrações. Além disso, os achados corroboram a indicação de 
melhor momento para a abordagem da fiscalização de trânsito, bem como destacam 
públicos-alvo de ações para a melhoria da segurança viária.

Entretanto, os resultados obtidos são limitados à amostra e ao período ana-
lisado, apesar do tratamento metodológico e estatístico apropriados. Como tal, 
para pesquisas futuras, é recomendada a replicação deste estudo com uma amostra 
maior e um período mais longo, de pelo menos vinte anos, para confirmação 
dos resultados e para validação das hipóteses apresentadas. Assim, sugere-se que 
trabalhos posteriores considerem a inclusão de dados a serem obtidos de outros 
departamentos estaduais de trânsito do país, com o objetivo de ampliar o universo 
amostral e tornar a pesquisa mais robusta, expandindo os resultados deste estudo.
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